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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS  


PROJETO BÁSICO
1. OBJETO
1.1. Contratação do serviço de publicação de matérias de caráter oficial no Diário Oficial da União, com base no art. 25 caput, da Lei nº 8.666/93.
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2.1. Contratação do serviço de publicação de matérias no Diário Oficial da União, nas edições normais e extras, preponderantemente na Seção 3, seja por meio do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, do Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom ou do Comprasnet.
3.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1.  A Constituição da República no caput do art. 37 determina que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes dos entes Federativos obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Ante o exposto, a Lei das Licitações 8.666/1993 preceitua os casos em que a publicação dos atos administrativos é condição necessária à plena eficácia, conforme se pode observar no caput do art. 26, referente ás situações de dispensa e inexigibilidade de licitação, e parágrafo único do art. 61, o qual prevê como condição para a eficácia dos contratos e seus aditamentos a publicação resumida dos referidos instrumentos, qualquer que seja o seu valor, excepcionando apenas, as situações conforme o disposto no art. 26.
4. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
4.1.   A contratação direta do serviço de publicação de matérias de caráter oficial no Diário Oficial da União fundamenta-se no disposto no art. 25 caput, da Lei nº 8.666/93.  Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União pronunciou-se: 
[ACÓRDÃO]  
(...)
9.5. determinar à Direção-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí que: 

(...)
9.5.15.  enquadre  corretamente,  como  de  inexigibilidade,  nos  respectivos  processos as hipóteses de contratação direta de serviços de Correios, Água e  Imprensa Nacional, com  fundamento no art. 25, da Lei nº 8.666/93, e não de dispensa de licitação; 
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5.  RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
5.1. A Imprensa Nacional, conforme art. 17-A, inciso I do Decreto nº 7.759, de 15 de junho de 2012, o qual altera a Estrutura Regimental da Casa Civil, aprovada pelo Decreto nº 5.135, de 07 de julho de 2004, para subordinar a Imprensa Nacional diretamente ao Ministro de Estado, compete publicar e divulgar os atos oficiais da administração pública federal.
6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
6.1. A Orientação Normativa nº 17, de 2009, na redação que lhe deu a Portaria 592, de 2011, do Advogado-Geral da União assim dispõe: 

“A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS.”
6.2. O custo por centímetro de coluna para publicação nos Jornais Oficiais é de R$ 30,37 (trinta reais e trinta e sete centavos), conforme fixado pela Portaria IN nº 117, de 13 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial da União, seção 1, de 14 de maio de 2008.
7. VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1. O valor anual estimado da contratação é R$ 8.000,00; perfazendo um total de R$ 16.000,00 para os exercícios 2015/2016.

7.2.  Tal estimativa de valores tem embasamento no dispêndio realizado durante a vigência do Termo de Compromisso, processo nº 08297.007607/2012-96, conforme planilhas de Acompanhamento Contratual 2013/2014 (parcial), anexas.
8. PRAZO DE EXECUÇÃO 
8.1. O prazo de execução do serviço de publicação oficial será de 24 meses, a contar da data de assinatura do Termo de Compromisso.
9. TERMO DE COMPROMISSO
9.1.  Em conformidade à orientação contida no Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU - 010/2011 - MGO, assinado em 25/03/2011, são disponibilizas no site da Imprensa Nacional as Minutas de Termos de Compromisso para ajustes entre a Imprensa Nacional e os demais órgãos da Administração Pública Federal Direta para prestação de serviços de publicação de matérias no DOU; assinatura de jornais impressos; e assinatura de jornais.
9.2.  Considerando que o serviço pretendido é a publicação de matérias no DOU, adotar-se-á a minuta referente a este tipo de prestação.

9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.3. Executar o serviço conforme especificado neste Projeto Básico;

9.4. Encaminhar as faturas em prazo hábil tanto para verificação do fiscal designado, como para o pagamento;
9.5. Responsabilizar-se por qualquer evento que implique no retardamento das publicações;

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, mediante a apresentação das faturas correspondentes ao dia, mês e ano da publicação.
11  INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.7. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta estará sujeita às sanções previstas nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo:
9.8. Advertência por escrito, admitida inicialmente, pela infringência de qualquer item pactuado, desde que sem conseqüências nos prazos e nos valores do Termo de Compromisso;

9.9. Multa, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor do Termo de Compromisso, quando a CONTRATADA, sem a existência de motivo justo, rescindir ou der causa à rescisão do Termo.
10. CASOS OMISSOS
10.1. Os casos omissos ou situações não aqui explicitadas serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais.

12 DISPOSIÇÕES GERAIS

10.2.  O presente Projeto Básico foi elaborado no uso das atribuições legais e normativas aplicáveis, sendo objeto de exame e, no caso de concordância do Chefe do SELOG/SR/TO, da aprovação pelo Superintendente Regional, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à instauração do certame licitatório e constituindo-se parte do Termo de Compromisso.
​​​​​​​​​​​​​​​_______________________________

Luzenira Moura da Silva

Agente Administrativo

De acordo. 
Em ___/____ 2014.

Encaminhe-se ao Superintendente Regional para aprovação.
_______________________________________________
ADRIANO DE ASSIS SALES
Chefe do SELOG/SR/TO

Aprovo o presente Projeto Básico, conforme art. 7, § 2º, I, da Lei 8.666/1993.

_____________________________________
ROBINSON FUCHS BRASILINO
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional
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